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1. IntroduçãoNo tocante aos procedimentos praticados pelos Tribunais de Contas em nosso país,principalmente as Cortes estaduais, constata-se a existência de um vácuo normati-vo nessa área de controle externo, o que pode levar por vezes à extrapolação decompetências, como no caso que pretendemos apresentar neste estudo. Objetivan-do eliminar essa deficiência, tramita no Senado Federal a Proposta de EmendaConstitucional nº 40/2016, para estabelecer um padrão nacional do processo decontrole externo dos Tribunais de Contas da União, dos Estados, do Distrito Fede-ral e dos Municípios.Defende-se a pertinência dessa propositura, pois ela contribuirá com a efetividadedo princípio da simetria constitucional previsto no art. 75 da CF/88, e, como constada justificativa da proposta, o legislador visa: estabelecer diretrizes fundamentais eassegurar as garantias processuais às partes sujeitas ao julgamento de contas; de-finir as atribuições dos agentes que conduzem a instrução e o julgamento do pro-cesso de controle externo a cargo do TCU e demais Tribunais de Contas.Diferentemente do Poder Judiciário, que possui o Conselho Nacional de Justiça –CNJ, cuja missão concentra-se no aperfeiçoamento do trabalho do sistema judiciá-
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rio brasileiro, principalmente no que diz respeito ao controle e à transparênciaadministrativa e processual, bem como do Ministério Público, em que existe o Con-selho Nacional do Ministério Público (CNMP), que atua no fortalecimento e apri-moramento do órgão, assegurando sua autonomia para um trabalho responsável esocialmente efetivo, no caso dos Tribunais de Contas inexiste tal instância de nive-lamento, fato que pode levar a excessos que influem no desenvolvimento do Esta-do-membro, como se pretende demonstrar neste estudo.Com efeito, a inclusão no rol de jurisdicionados de entidades de direito privadoque não integram a Administração Pública, delas exigindo a realização de concur-sos públicos; a caracterização de excepcional interesse público como justificativaem suas contratações por tempo determinado; submissão à Lei nº 8.666/93; publi-cação de vencimentos de seus empregados privados etc., são exemplos do proce-dimento da fiscalização exercida além dos limites constitucionais.No caso do TCESP, em 22 de setembro de 2015, protocolizou-se um pedido em quese comprovou a necessidade da sua harmonização com o modelo federal de fiscali-zação, praticado há mais de 20 anos pelo TCU e outros 23 TCs estaduais, que nãojulgam contas de entidades privadas. Depois de transcorridos catorze meses detramitação, o TC-034387/026/15 foi a julgamento na 35ª Sessão do Tribunal Ple-no, realizada no dia 30.11.2016, ocasião em que os senhores conselheiros decidi-ram pelo indeferimento e arquivamento do pedido, condenando ao status quo osprojetos de ciência, tecnologia e inovação do Estado de São Paulo.Entre os inúmeros argumentos superficiais, desprovidos de fundamentos no orde-namento jurídico vigente, sobretudo nas competências estabelecidas pela Constitu-ição Federal, e, também, não atendendo aos elementos essenciais de uma decisãojudicial, especialmente aqueles do art. 489, § 1º do Código de Processo Civil, chamaa atenção um trecho do parecer do Secretário-Diretor Geral daquela Corte, e quetambém integrou o voto da conselheira-relatora Cristiana de Castro Moraes, que sereproduz para, em seguida, tecer os comentários pertinentes:De outra maneira, o modus operandi de cada Tribunal em relação à
forma de fiscalizar – sempre dentro das competências previstas nosartigos 70 e 71 da Constituição Federal – por óbvio não tem minu-cioso assento constitucional, lastreando-se em normas e regimentosinternos de cada corte de contas (grifos nossos).O direito constitucional e o direito administrativo têm origem e objetivos comuns:o advento do liberalismo e a necessidade de limitação do poder do Estado (BAR-ROSO, 2013, p. 399) e, quanto aos Tribunais de Contas, como se sabe, suas compe-tências estão delineadas na Constituição Federal e legislação esparsa como a Lei deResponsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000), sendo certo, contudo, que no ordena-mento jurídico vigente no Brasil inexiste Lei que autorize Tribunal de Contas a jul-gar contas de entidade privadas que não integrem a Administração Pública.
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O Estado Democrático de Direito vigente em nosso país, para o seu reconhecimen-to, pressupõe que administrados e administradores se submetam e cumpram asLeis postas e o exercício de poder sem respaldo na lei fere inúmeros princípiosconstitucionais, sobretudo o da legalidade. Assim, em face desse entendimentofirmado pelo TCESP, traça-se um paralelo com uma situação análoga, recorrendo-se a um trecho de um parecer elaborado pelo Professor Ives Gandra da Silva Mar-tins (1998, p. 19-20) acerca da imunidade tributária das fundações de apoio às ins-tituições de ensino superior:Se se admitisse que as leis ordinárias de cada uma das 5.500 enti-dades federativas do país é que deveriam definir tais requisitos, po-deríamos ter 5.500 proposições diferentes para a aceitação da imu-nidade por parte dos poderes tributantes, com razoáveis possibili-dades de se eliminar tal imunidade pela criação de requisitos inviá-veis de serem atendidos.Claramente, nesta hipótese, estar-se-ia perante o absurdo de a imu-
nidade desejada pelo constituinte submeter-se aos caprichos do legis-
lador ordinário e, dependendo do grau de dificuldades financeirasda Unidade Federativa, criar dificuldades para o gozo da imunidadeconstitucional. (grifos nossos)Em que pese tratar-se de matérias distintas, contudo, mutatis mutandis, as palavrasdo douto Ives Gandra cabem perfeitamente para caracterizar o posicionamentoinaceitável apresentado pelo TCESP. Segundo pesquisa de Natália Paiva e JulianaSakai (2014) “Quem são os Conselheiros dos Tribunais de Contas”, no Brasil, exis-tem 34 tribunais, o Tribunal de Contas da União, 26 TCs estaduais, o do DistritoFederal e outros 6 TCs municipais. Este fato revela que a justificativa do TCESPdesafia a lógica jurídica, pois caso fosse admitido que cada Corte de Contas pudessedefinir sua competência, ou seja, o âmbito de incidência do controle externo, seriapossível ter 34 situações diferentes, o que configuraria claramente, nesta hipótese,o absurdo dos órgãos jurisdicionados ficarem submissos aos caprichos de cadaTribunal, criando o caos em face da insegurança jurídica que se instalaria em nossopaís.Felizmente, o art. 1º de nossa Constituição prescreve que a República Federativado Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do DistritoFederal, constitui-se em Estado Democrático de Direito, e a Constituição, ainda,prevê a existência do Supremo Tribunal Federal como o guardião da Carta da Re-pública e o remédio constitucional da Reclamação, para a preservação da compe-tência e a garantia da autoridade das decisões da Suprema Corte.
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2. A posição do Tribunal de Contas da União – TCU sobre o procedimen-

to dispensado às fundações de apoioCom esse enfoque e embasado nas decisões da Corte Constitucional brasileira emplena consonância com a prática adotada pelo TCU, passamos doravante a exami-nar a Decisão nº 230, de 31 de maio de 1995, do Egrégio Tribunal de Contas da Uni-
ão, que desobrigou as fundações de apoio constituídas ou instituídas no âmbito dasInstituições Federais de Ensino Superior de apresentarem prestação de contas di-retamente àquela Egrégia Corte Federal de Contas.Importante consignar preliminarmente que, preocupados com a eventual vigênciaatual de uma decisão tomada há mais de duas décadas, requeremos àquele Sodalí-cio, do qual recebemos prontamente a confirmação de que a mesma encontra-seem plena vigência hodiernamente, posto que as fundações de apoio não figuramdentre os órgãos e entidades jurisdicionadas do TCU, listados na Decisão Normati-va TCU nº 140/2014.Como se pode aferir pela leitura da decisão a seguir colacionada, o posicionamentoda egrégia Corte de Contas da União ocorreu após a vigência da Lei Federal nº8.958/94, denominada como o Marco Legal das Fundações de Apoio. No âmbito doTCU, a proposta originou-se com a representação formulada pela 6ª Secretaria deControle Externo - SECEX, sendo que o Pleno prolatou a Decisão nº 230/95-TCU, em31 de maio de 1995, dispensando as fundações de apoio de lhe apresentarem con-tas diretamente a partir do exercício de 1994, a qual se reproduz a seguir:“O Tribunal Pleno, diante das razões expostas pelo Relator, DECIDE:1. ESTÃO DESOBRIGADAS as fundações de apoio constituídas ou ins-

tituídas no âmbito das Instituições Federais de Ensino Superior deapresentarem diretamente ao Tribunal de Contas da União Presta-ção de Contas, nos termos das disposições e princípios constantesda Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994, aplicando-se à espécieo art. 33 e seu parágrafo único da IN-TCU nº 06, de 08 de junho de1994; (...)”.Do Relatório que integra o Acórdão do TCU, reproduzimos trechos da manifestaçãodo Ministério Público inserta no corpo do relatório e que convenceram os Ministrosa aprovar a propositura da 6ª SECEX:“Observe-se que a Lei nº 8.958/94 não exige que as fundações de a-
poio apresentem contas diretamente ao TCU, por isso entende-se der-
rogada a decisão do Tribunal de 25/03/92, que trata da matéria.(grifo nosso)(...)
Com efeito, à primeira vista, chama a atenção a provável existência
no atual posicionamento do TCU quanto à matéria sob análise, de
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uma superposição de esforços e ações públicas de controle. (grifonosso)(...)9. Como sabemos, o Tribunal de Contas da União fiscaliza a aplica-ção dos recursos federais transferidos a entidades públicas median-te convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres, a-través de inspeções e auditorias, bem como por ocasião do examedos processos de tomadas ou prestações de contas dos órgãos / en-tidades repassadores dos recursos, que são os responsáveis pelaverificação do regular emprego dos recursos transferidos e pela a-provação das respectivas contas. A ação fiscalizadora a cargo deste
Tribunal alcança diretamente a unidade beneficiária apenas na ocor-
rência de denúncias envolvendo irregularidades na aplicação daque-
les recursos ou quando instauradas as competentes tomadas de con-
tas especiais pelas autoridades responsáveis. (grifo nosso).(...)21. Por isso, o Tribunal de Contas da União, para evitar superposição
de controles, que pode se revelar contraproducente e até antieconô-
mico, se reserva para examinar e julgar as prestações de contas das
subvenções sociais quando instauradas as competentes Tomadas de
Contas Especiais por iniciativa das unidades repassadoras, ou por e-
xigência dos órgãos de controle interno. (grifo nosso).(...)”É importante registrar que a Lei nº 12.863/13 possibilitou o enquadramento dorelacionamento das universidades públicas estaduais com suas fundações de apoiono âmbito de incidência da Lei nº 8.958/94, uma vez que estas entidades se en-quadram perfeitamente no conceito de Instituição Científica e Tecnológica a que serefere o art. 2º, V, da Lei nº 10.973/04.Diante da posição adotada pela Corte Federal de Contas, procedemos consulta aosTribunais de Contas Estaduais para conhecer o comportamento adotado em rela-ção à análise das contas das fundações privadas.

3. A pesquisa realizada junto aos Tribunais de Contas Estaduais – TCEsConsiderando os excessos cometidos pela fiscalização do controle externo, nota-damente, tratando entidades do direito privado que pertenciam à AdministraçãoDireta ou Indireta do Estado de São Paulo, foi formulada consulta a todos os Tribu-nais Estaduais de Contas do Brasil, sendo que 17 (dezessete), incluindo o do Distri-to Federal, responderam que seguem o mesmo procedimento em vigor no Tribunalde Contas da União – TCU. Em relação aos TCEs dos Estados da Bahia, Mato Grossodo Sul, Acre, Rondônia, Roraima e Maranhão, extraímos a informação dos Atos
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Normativos expedidos pelos Tribunais Plenos respectivos, totalizando, assim, 23(vinte e três) Tribunais de Contas Estaduais que seguem o modelo do TCU, como sepode ver a seguir:
a) MINAS GERAIS

As fundações privadas que recebem recursos públicos em razão de parceria devem
prestar contas para a entidade ou órgão repassador. Assim, o Tribunal de Contasanalisa a prestação de contas junto ao órgão ou entidade concedente dos recursos,somente envolvendo a entidade privada quando existir denúncia de ilícitos ou pre-juízos ao erário, conforme Cláudia de Carvalho Picinin – Coordenadora da Secreta-ria da Ouvidoria.

b) RIO DE JANEIRO

“De acordo com as Deliberações TCE nºs 198/96 e 200/96, Seção V (Dos Auxílios eSubvenções), as Prestações de Contas dos Auxílios e Subvenções serão prestadas por
intermédio do órgão concedente.” Ouvidoria do TCE/RJ.

c) ESPÍRITO SANTO“A atuação desta Corte harmoniza com o modelo adotado pelo Tribunal de Contas da
União, ou seja, exerce fiscalização direta sobre os órgãos da administração públicado Estado e dos Municípios, incluídas as fundações e as sociedades por eles institu-ídas ou mantidas, alcançando de forma indireta os convênios celebrados com insti-tuições privadas”. William Denarde Meira – Coordenador da Ouvidoria.

d) PARANÁ“Até o final de 2011, as entidades privadas que recebiam recursos públicos efetua-vam suas prestações de contas diretamente ao TCE-PR. A partir da implantação do
SIT (Resolução 28/2011), a prestação de contas passou a ser encaminhada via siste-
ma pelo Órgão concedente dos recursos. Entretanto, na autuação, a entidade rece-bedora já passa a fazer parte como interessada no processo, e será parte para res-ponder a contraditórios e poderão ser-lhe aplicadas as sanções em decorrência desuas impropriedades.” Ouvidoria TCE/PR.

e) SANTA CATARINA

“No caso das entidades privadas, este TCE-SC fiscaliza as prestações de contas junto
aos órgãos concedentes dos recursos, tal qual desempenhado pelo TCU.” Ouvidori-a/TCE-SC.
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f) RIO GRANDE DO SUL“O padrão de fiscalização do TCE/RS, quando há destinação de recursos para Fun-dações Privadas instituídas para apoio, é baseado na análise dos processos
de prestação de Contas junto ao Órgão ou Entidade concedente dos recursos.” ElsonVarela Schemes – Escola Superior de Gestão e Controle Interno – TCE-RS.

g) GOIÁS“Em resposta a sua demanda, informamos que o TCE/GO segue o modelo do TCU.”Ouvidoria do TCE-Goiás.
h) MATO GROSSO“No Estado de Mato Grosso, as regras de concessão, prazos, prestação de contas,instauração de tomada de contas especial, etc. estão dispostas na Instrução Norma-tiva SEPLAN/SEFAZ/CGE nº 01/2015 (que é uma norma editada pelo próprio Po-der Executivo Estadual). Neste caso, o próprio órgão que concede os recursos é que

vai analisar a prestação de contas dos recursos transferidos, ou seja, verificar se a
aplicação dos recursos atendeu as regras estabelecidas no Convênio. Caso o órgão
detecte irregularidades (erros insanáveis, desvios, desfalque de dinheiro ou fraudes),
é o próprio órgão concedente que deverá instaurar um Processo de Tomada de Con-
tas Especial, que posteriormente será analisado in loco pela equipe de auditoria do
Tribunal ou será encaminhado ao Tribunal mediante solicitação do relator das con-
tas.” Gabriel Liberato Lopes – Consultor de Orientação ao Fiscalizado.

i) MATO GROSSO DO SULConforme documento denominado “Resultado do sorteio de Unidades Jurisdiciona-
das, para os exercícios de 2014 e 2015”, realizado na 29ª Sessão Ordinária do Tribu-
nal Pleno, do dia 11 de dezembro de 2013, conforme determina o artigo 239 e seu
Parágrafo único, do “Regimento Interno do Tribunal de Contas”, não se encontra
dentre os órgãos ou entidades jurisdicionadas nenhuma Fundação de Direito Priva-
do, somente Fundações Públicas criadas por Leis.

j) DISTRITO FEDERAL“Temos a informar que o TCDF adota a mesma sistemática utilizada pelo TCU na
fiscalização dos recursos públicos repassados às Fundações Privadas. Vale indicarque a prestação de contas de ajustes celebrados com essas entidades é apreciada,em uma primeira instância, pelo Ordenador de Despesas do Órgão ou Entidade doDistrito Federal concedente dos recursos.” Adalton Cardoso Flores – Secretário deControle Externo.
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k) TOCANTINS

“Quando o repasse é feito mediante convênio, a prestação de contas é feita via órgão
repassador do dinheiro. Todos os responsáveis pelo processo, incluindo os dirigentes
das fundações ou entidades privadas, podem ser penalizados por ilícitos na aplicação
dos recursos.” Lauri Meyer – Assessor de Comunicação – TCE-TO.

l) BAHIAConforme Resolução TCE/BA nº 59, de 5 de maio de 2015, que estabelece as áreasde atuação das Coordenadorias de Controle Externo, não se encontra dentre os ór-
gãos ou entidades jurisdicionadas nenhuma Fundação de Direito Privado, somenteFundações Públicas, criadas por Leis.

m) PARAÍBA

“Informa que este TCE/PB analisa o processo de prestação de contas junto ao órgão
concedente dos recursos, apontando a irregularidade conforme o caso, no relatóriode auditoria.” Ouvidoria do TCE-PB.

n) PERNAMBUCO“Não exige que as prestações de contas das fundações privadas, quando estas rece-
bem recursos públicos, sejam feitas diretamente a ele. A análise é feita de forma in-direta, quando da prestação de contas dos órgãos ou entidade que celebrou o con-vênio ou repassou recursos para a referida fundação privada. Em suma, as funda-
ções privadas devem prestar contas ao órgão/entidade do qual recebeu recursos pú-
blicos. Não o fazendo, cabe ao órgão/entidade adotar providências com vistas àinstauração de Tomada de Contas Especial para a apuração dos fatos, identificaçãodos responsáveis e quantificação do dano, sob pena de responsabilidade solidáriada autoridade administrativa competente, devendo a conclusão dos trabalhos serremetida ao TCE/PE.” Gustavo Rocha Diniz – Assessor Técnico.

o) PARÁ

“Segundo a Secretaria de Controle Externo deste Tribunal, a fiscalização é feitaconforme a regra constante do art. 7º do Regimento Interno do TCE-PA (RITCE-PA), aprovado pelo Ato nº 63, de 17.12.2012, a jurisdição do Tribunal alcança osresponsáveis pela aplicação de quaisquer recursos repassados pelo Estado medi-ante convênios, acordo, ajuste ou outros congêneres.Desta forma, ao regular o procedimento a ser adotado, no art. 141, o RITCE-PA de-fine que a prestação de contas de auxílios, contribuições e subvenções repassadospor órgãos e entidades da administração pública estadual utilizando os instrumen-tos jurídicos acima mencionados será encaminhada, pelo recebedor dos recursos,
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diretamente ao órgão ou entidade concedente, no prazo e forma definidos no Regi-mento e na Resolução nº 18.589, de 27-05-2014.O concedente dos recursos, por sua vez, após a análise da prestação de contas re-cebida do convenente (entidade pública ou privada recebedora dos recursos) emanifestação do controle interno do órgão ou entidade e da homologação da auto-ridade competente, fará a remessa ao Tribunal de Contas.” Odilon Inácio Teixeira –Conselheiro Ouvidor do TCE-PA.
p) CEARÁ“O Tribunal de Contas do Estado do Ceará segue o modelo TCU, ou seja, não exigeprestação de contas periódicas diretamente das fundações privadas instituídaspara apoio, relativas a recursos públicos estaduais recebidos para a execução deprojetos de interesse público. Essas entidades não são unidades jurisdicionadas do

TCE. Porém, havendo denúncia de ilícitos ou prejuízos ao erário, na utilização dosrecursos estaduais a elas repassados, caberá a atuação do órgão de controle exter-no estadual.” Maria Karoline Oliveira Morais Cavalcante – Ouvidoria do TCE-CE.
q) RIO GRANDE DO NORTE“Informamos que o TCE/RN segue o modelo mencionado pelo requerente da in-formação como adotado pelo TCU, o que se extrai da Resolução nº 004/2013-TCE,a qual se encontra disponível na internet no seguinte endereço eletrônico:http://www.tce.rn.gov.br/Legislacao/ResolucoesTce.” Ouvidoria do TCE-RN.
r) AMAPÁ“O controle externo exercido por esta Corte de Contas compreende as fiscalizaçõesde natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial e é reali-zado por meio das Auditorias, Tomada de Contas, Tomada de Contas Especial eInspeções nos poderes e órgãos jurisdicionados.Neste sentido, esclarecemos que esta Corte de Contas é responsável pela análisedas prestações de contas dos órgãos ou entidades da administração direta e indire-ta de quaisquer dos Poderes Públicos Estaduais ou Municipais, incluídas as funda-ções, empresas e sociedades instituídas, mantidas ou subvencionadas pelo Estadoou Município, concedentes dos recursos públicos.Assim, seguindo o modelo utilizado pelo TCU, podemos afirmar que o TCE/AP ana-

lisa os processos de prestação de contas dos órgãos ou entidades concedentes dos
recursos públicos às fundações privadas.” Karina Torres Lima – Diretora da Área deControle Externo em exercício.

s) RORAIMA
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Conforme Lista das Unidades Jurisdicionadas, republicada na DOE nº 2470, de25/02/2015, não se encontra, dentre os órgãos ou entidades jurisdicionadas, ne-
nhuma Fundação de Direito Privado, somente Fundações Públicas criadas por Leis.

t) RONDÔNIASegundo informações obtidas junto à Secretaria Geral de Controle Externo desteTribunal de Contas do Estado de Rondônia, as Fundações recebem os recursos pú-
blicos através de convênio e suas prestações de contas ficam à disposição desta Corte
no órgão concedente. Caso a fundação privada não preste contas, o órgão conceden-te executa uma Tomada de Contas Especial – TCE nos moldes da Instrução Norma-tiva 21/2007, de 05/07/2007 – publicada no DOE nº em 05/07/2007 –, e, se o da-no causado ao erário for de valor igual ou superior ao fixado no art. 13 da referidaNorma, a TCE deverá ser encaminhada ao Tribunal para julgamento. Caso contrá-rio, segue os termos do parágrafo único do mesmo artigo. Quanto à fiscalizaçãojunto à entidade privada, essa se dará caso tenha ocorrido denúncia ou na falta deprestação de contas. DOe TCE-RO. 9.1.15, pág. 13.

u) ACREConforme INFORME de Distribuição de processos para o Biênio 2015/2016 no Tri-bunal de Contas do Estado do Acre, não se encontra, dentre os órgãos ou entidadesjurisdicionadas, nenhuma Fundação de Direito Privado, somente Fundações Públi-cas, criadas por Leis.
v) AMAZONASInforma, com fundamento na Lei 2.324/96, na Resolução 04/2002-TCE/AM e naResolução nº 12/2012 – TCE/AM, que:
 Todos os recursos repassados para instituições públicas ou privadas, inclu-sive Fundações de Apoio, a título de transferências voluntárias são fiscali-zados por este TCE/AM;
 Os processos de prestação de contas de transferências voluntárias são apre-sentados separadamente, apartados das contas gerais dos órgãos e entida-des jurisdicionados;
 As entidades convenentes prestam contas para os órgãos concedentes. Es-tes, após apreciação, encaminham a prestação de contas para o TCE/AM.
w) MARANHÃOConforme Instrução Normativa nº 018, de 3 de setembro de 2008, que dispõe so-bre a sistemática de fiscalização de convênios, acordos, ajustes ou outros instru-mentos congêneres celebrados pela Administração Direta e Indireta do Estado e
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dos Municípios e pelos demais órgãos e entidades dos Poderes Públicos Estadual eMunicipal, inclusive pelo Ministério Público Estadual e Tribunal de Contas do Esta-do, encontra-se na subseção III – Dos Convênios Celebrados com Entidades Priva-das, art. 10, o seguinte procedimento:Art. 10. Toda entidade de direito privado, que receba recursos dopoder público estadual ou municipal, por meio de convênio, deverá
prestar contas de todos os valores recebidos junto ao concedente, noprazo de 60 (sessenta) dias, a contar do término da vigência do Apesquisa realizada junto aos Tribunais de Contas Estaduais – TCEsComo se pode aferir pelas respostas acima, as Cortes Estaduais de Contas obede-cem ao modelo de fiscalização previsto na Constituição Federal e praticado peloTribunal de Contas da União desde maio de 1995, revelando que o Tribunal deContas do Estado de São Paulo é o único que ainda resiste em se harmonizar com omodelo federal, acumulando um atraso jurisprudencial lamentável em se tratandoda Corte do Estado mais importante do país. Com efeito, esse comportamento alémde suas competências constitucionais, como se verá neste estudo, causa impacto nodesenvolvimento da Administração Pública Estadual e dos Municípios, além deprejudicar o desenvolvimento dos projetos de pesquisas realizados com a iniciati-va privada e outros órgãos de fomento e as universidades públicas.

4. Considerações sobre a correta interpretação do princípio setorial da

fiscalização contábil, financeira e orçamentária inserto na CF/88Uma vez descrito o cenário vivenciado pelas Fundações de Apoio no Estado de SãoPaulo, procurar-se-á doravante demonstrar a necessidade de o aplicador do direitobem agir à luz do que determina a norma constitucional, notadamente em relaçãoaos Tribunais de Contas, enquanto responsáveis pelo controle da legalidade dosatos da Administração, no que se refere a matérias que envolvam recursos públi-cos, cujas decisões repercutem diretamente no desenvolvimento das Administra-ções Públicas Estaduais e Municipais.Em que pese as decisões das Cortes de Contas possuírem natureza administrativa eembora não se enquadrem na qualificação de Administração Pública (Barroso,2002, p. 236), também estão adstritas aos princípios constitucionais de legalidade,impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência que são aplicados à Adminis-tração Pública.Assevera também Barroso (2002, p. 229) que, com a ascensão da ideologia liberal ea consagração da separação de Poderes, os Estados democráticos, há mais de du-zentos anos, organizam-se atribuindo as funções estatais de legislar, administrar ejulgar a órgãos diversos. Como corolário de tal ordenação de Poderes, é nota es-sencial desta modalidade de Estado a submissão de todas as atividades dos cida-
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dãos e dos órgãos públicos a normas gerais preexistentes, recebendo tal peculiari-dade a designação de princípio da legalidade.Com suas competências inseridas no art. 71 da CF/88 e em leis esparsas, como aLei de Responsabilidade Fiscal – LC nº 101/2000, as Cortes de Contas no exercíciode sua função fiscalizatória têm que munir-se da boa hermenêutica constitucionala fim de atender ao interesse público e enquadrarem-se na exata medida da juris-dição estabelecida pela lei, evitando o cometimento de excessos e o exercício dafiscalização sem o necessário respaldo legal.A Constituição é a égide da paz, a garantia da ordem, sem a qual não há progressonem liberdade, conforme lição de Maximiliano (2011, p. 253), de forma que a su-premacia sobre as demais leis exige que sua interpretação deva ser à luz dos prin-cípios constitucionais.A propósito, segundo Canotilho (2003, p. 1200), interpretar uma norma constitu-cional consiste em atribuir um significado a um ou vários símbolos linguísticosescritos na Constituição, com o fim de se obter uma decisão de problemas práticosnormativo-constitucionalmente fundada, sendo a Constituição brasileira escrita eapresentada tecnicamente na forma codificada que Bonavides (2016, p. 87) lecionaque “são aquelas que se acham contidas inteiramente num só texto, com os seusprincípios e disposições sistematicamente ordenados e articulados em títulos, ca-pítulos e seções, formando em geral um único corpo de lei”.As disposições constitucionais que se referem ao princípio da fiscalização contábil,financeira e orçamentária encontram-se insertas na Seção IX do Capítulo I do Títu-lo IV, que cuida da Organização dos Poderes, especificamente nos artigos 70 a 75da Constituição Federal.Em que pese o supracitado princípio encontrar-se em posição topográfica apartadados princípios da Administração Pública, elencados no art. 37, caput, o fato rele-vante é que a doutrina reconhece que esse princípio setorial integra o rol de prin-cípios constitucionais da administração pública brasileira e que se aplica a todos osentes federativos, em respeito ao princípio da simetria constitucional.1
1 O PRINCÍPIO DA SIMETRIA. Com o fim da ditadura, com a consagração de um regime democrático, a
boa doutrina tornou-se livre da amarra ideológica. Direito não é Filosofia, quer dizer, não é elaborado
pelo mero prazer da elucubração teórica. As normas jurídicas são editadas para resolver conflitos sociais,
de modo que a compreensão de seu sentido e seu alcance não pode dar-se com os olhos fechados para a
realidade. Toda norma jurídica deve ser interpretada com a atenção voltada para a realidade social. A
compreensão do dever-ser não pode ser efetuada com total abstração do ser, pois o dever-ser é estabe-
lecido para o ser. Diante disso, tornaram-se correntes teorias doutrinárias restritivas das competências
estaduais e municipais. A boa doutrina passou a ter, no tema, uma postura mais apropriada à realidade
brasileira. Evidente que não negou o federalismo e a autonomia municipal, consagrados no texto vigen-
te, mas passou a defender uma interpretação da divisão constitucional de competências apropriada para
o federalismo brasileiro, para um federalismo por desagregação ou de formação centrífuga, cuja reali-
dade embate-se com a autonomia federativa de tantos entes estaduais e municipais. Essas explicações
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Princípios setoriais ou especiais são aqueles que presidem um específico conjuntode normas afetas a determinado tema, capítulo ou título da Constituição. Nas pala-vras de Barroso, “eles se irradiam limitadamente, mas no seu âmbito de atuaçãosão supremos” (2013, p. 352), justamente como é o caso da seção que trata da fis-calização contábil, financeira e orçamentária insculpida na Carta da República.A análise setorial também encontra ressonância na lição do catedrático Canotilho,a qual discorre sobre a análise do “sector normativo” como processo parcial doprocesso global de concretização das normas constitucionais, conforme segue:Relevante para o processo concretizador não é apenas a delimita-ção do âmbito normativo a partir do texto de norma. O significadodo texto aponta para um referente, para um universo material, cujaanálise é fundamental num processo de concretização que aspiranão apenas a uma racionalidade formal (como o positivismo) mastambém a uma racionalidade material. Compreende-se, pois, que:(1) seja necessário delimitar um domínio ou sector de norma consti-tuído por uma quantidade de determinados elementos de facto (da-dos reais); (2) os elementos do domínio da norma são de diferentenatureza (jurídicos, económicos, sociais, psicológicos, sociológicos);(3) a análise do domínio da norma seja tanto mais necessária: (a)quanto mais uma norma reenvie para elementos não-jurídicos e,por conseguinte, o resultado de concretização da norma dependa,em larga medida, da análise empírica do domínio de norma e (b)quanto mais uma norma é aberta, carecendo, por conseguinte, deconcretização posterior através dos órgãos legislativos. (CANOTI-LHO, 2003, p. 1219, grifos do autor)Encabeça a referida Seção IX, o art. 70, o qual estabelece que a fiscalização contábil,financeira, orçamentária, operacional e patrimonial recai sobre a União e sobre asentidades da administração direta e indireta e, nos termos do art. 75, estabelece aCarta Magna que as normas constantes naquela seção aplicam-se, no que couber, à
organização, composição e fiscalização dos Tribunais de Contas dos Estados e doDistrito Federal, bem como dos Tribunais e Conselhos de Contas dos Municípios.Continuando com a lição de Canotilho (2003, p. 1203), quanto ao âmbito de prote-ção da norma constitucional, vemos que:
estão na base do princípio da simetria, formulado pela jurisprudência constitucional brasileira. Ele foi
inicialmente enunciado pelo STF no RE 74.193-GB, julgado em 27.4.1973, DJU 29.6.1973, tendo por rela-
tor o Min. Aliomar Baleeiro. No acórdão, assentou o Ministro que os Estados devem guardar simetria
com o “modelo federal em matéria de divisão, independência e competência dos três Poderes, assim
como princípios reguladores do funcionalismo público”. Estabelecia-se, nesses termos, a principal base
teórica do federalismo brasileiro. Pode-se enunciá-lo nos seguintes termos: ressalvada expressa disposi-
ção constitucional (da Constituição da República, por óbvio) em sentido contrário, aplicam-se aos Esta-
dos e aos Municípios os princípios e as regras constitucionais fixados para a União. A partir desse leading
case, o princípio da simetria vem sendo reiteradamente invocado pelo STF. Passou a ser, de fato, uma
regra fundamental para a compreensão do sistema federativo brasileiro (MARTINS, 2015, p. 92, grifos
do autor).
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O âmbito de protecção significa a delimitação intencional e extensi-onal dos bens, valores e interesses protegidos por uma norma. Esteâmbito é, tendencialmente, o resultado proveniente da delimitaçãodogmática feita pelos órgãos ou sujeitos concretizadores através doconfronto de normas do direito vigente.Citando o ensinamento de Alessandro Groppali no tocante à classificação das fon-tes empregadas na interpretação, no caso a doutrinária, Bonavides (2016, p. 449)entende que: A interpretação doutrinária é aquela que deriva da doutrina, dosdoutores, dos mestres e teoristas do direito, dos que, mediante o-bras, pareceres, estudos, ensaios jurídicos intentam precisar, a umanova luz, o conteúdo e os fins da norma, ou abrir-lhe caminhos deaplicação a situações inéditas ou de todo imprevistas. A autoridadedessa interpretação depende naturalmente do grau de reputaçãointelectual e da força lógica dos argumentos expendidos pelos seusautores, podendo, aliás, desempenhar indiretamente um relevantís-simo papel na complementação das sobreditas formas interpretati-vas.Pois bem, diante dessas lições magistrais acima demonstradas, nada melhor paraesclarecer sobre o âmbito de incidência da norma prevista no caput do art. 70 doque recorrer ao mestre José Afonso da Silva (2014, p. 471, grifos nossos).
O ÂMBITO DE INCIDÊNCIA DO DISPOSITIVO É A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDI-
RETA DA UNIÃO, numa redação nada precisa, quando fala em “fiscali-zação [...] da União e das entidades da administração direta e indire-ta”. É que, rigorosamente, não existem “entidades” da Administra-ção direta. Existem “órgãos” da Administração direta. “Entidades” étermo que se aplica, em Direito, a uma unidade que tem existênciaautônoma. “Entidade” = de “ente”, “ser”, objeto que tem existênciareal. A Administração direta não se integra de “entidades”, porqueconstitui o conteúdo de uma entidade (aqui, a União). A Adminis-tração indireta, sim, estrutura-se em entidades, seres que existemcom personalidade própria, autônomos em relação à Administraçãodireta, à União.
Mas, embora, o dispositivo tenha seu campo de incidência na Admi-
nistração direta e indireta da União, contém regras que se estendem
a Estados e Municípios [...].A Constituição é a Lei Maior do País, em que estão garantidos os direitos e deveresdos cidadãos. Nessa mesma toada é a lição de Maximiliano (2011, p. 255): “A Cons-tituição é a lei suprema do país; contra a sua letra, ou espírito, não prevalecem re-soluções dos poderes federais, constituições, decretos ou sentenças federais, nemtratados, ou quaisquer outros atos diplomáticos”.
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Como não poderia deixar de ser, a lição dos doutrinadores está em perfeita conso-nância com os dispositivos da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998,cujo conteúdo dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidaçãodas leis em nosso país, conforme determina o parágrafo único do art. 59 da Consti-tuição Federal, e estabelece normas para a consolidação dos atos normativos quemenciona. Aqui se reproduzem alguns artigos para melhor compreensão:Art. 1º A elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leisobedecerão ao disposto nesta Lei Complementar.Parágrafo único. As disposições desta Lei Complementar aplicam-se, ainda, às medidas provisórias e demais atos normativos referi-dos no art. 59 da Constituição Federal, bem como, no que couber,aos decretos e aos demais atos de regulamentação expedidos porórgãos do Poder Executivo.[...]Art. 3º A lei será estruturada em três partes básicas:I - parte preliminar, compreendendo a epígrafe, a ementa, o preâm-bulo, o enunciado do objeto e a indicação do âmbito de aplicação das
disposições normativas;II - parte normativa, compreendendo o texto das normas de conte-údo substantivo relacionadas com a matéria regulada;III - parte final, compreendendo as disposições pertinentes às me-didas necessárias à implementação das normas de conteúdo subs-tantivo, às disposições transitórias, se for o caso, a cláusula de vi-gência e a cláusula de revogação, quando couber. (grifos nossos)Ainda, na Seção da Estruturação das Leis, o art. 7º da Lei Complementar nº 95/98estabelece que: Art. 7º O primeiro artigo do texto indicará o objeto da lei e o respecti-
vo âmbito de aplicação, observados os seguintes princípios:I - excetuadas as codificações, cada lei tratará de um único objeto;II - a lei não conterá matéria estranha a seu objeto ou a este não vin-
culada por afinidade, pertinência ou conexão;III - o âmbito de aplicação da lei será estabelecido de forma tão espe-
cífica quanto o possibilite o conhecimento técnico ou científico da á-
rea respectiva;IV - o mesmo assunto não poderá ser disciplinado por mais de umalei, exceto quando a subsequente se destine a complementar lei
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considerada básica, vinculando-se a esta por remissão expressa(grifos nossos).Diante das técnicas de elaboração, redação e alteração das leis regulamentadaspela Lei Complementar nº 95/98, para a boa técnica de interpretação recomenda-se a utilização do método de hermenêutica constitucional clássico, ou método jurí-dico, que na verdade é aquele utilizado para interpretar outras leis, valendo-se pa-ra tanto dos mesmos elementos, como se denota da lição de Canotilho.2Urge ainda consignar que esse mesmo raciocínio jurídico deve ser aplicado em re-lação à própria Lei Orgânica do TCESP, a Lei Complementar nº 709/93, que, no art.1º, estabelece: Art. 1º O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, órgão destinado
à fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e pa-
trimonial do Estado e de seus Municípios, auxiliar do Poder Legislati-
vo no controle externo, tem sua sede na cidade de São Paulo e jurisdi-
ção em todo o território estadual. (grifos nossos)Ainda no art. 2º da referida lei, estabelece as competências do Egrégio Tribunal deContas do Estado de São Paulo, dentre as quais se encontram aquelas insertas nosincisos X e XVII, que se referem a:X - fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pelo Esta-
do, mediante convênio, acordo, ajuste ou instrumento congênere; e[...]XVII - julgar convênios, aplicação de auxílios, subvenções ou contribu-
ições concedidos pelo Estado e pelos Municípios a entidades particu-
lares de caráter assistencial ou que exerçam atividades de relevante
interesse público. (grifos nossos)Como se depreende dos textos constitucionais e infraconstitucionais, inexistemdispositivos que autorizem o TCESP a julgar contas de entidades privadas e parcei-ras do Poder Público. Nosso país, em recente passado, atravessou período de exce-

2 O método jurídico parte da consideração de que a constituição é, para todos os efeitos, uma lei. Inter-
pretar a constituição é interpretar uma lei (tese da identidade: interpretação constitucional = interpre-
tação legal). Para se captar o sentido da lei constitucional devem utilizar-se os cânones ou regras tradi-
cionais da hermenêutica. O sentido das normas constitucionais desvenda-se através da utilização como
elementos interpretativos: (i) do elemento filológico (= literal, gramatical, textual); (ii) do elemento
lógico (= elemento sistemático); (iii) do elemento histórico; (iv) do elemento teleológico (= elemento
racional); (v) do elemento genético.
A articulação destes vários factores hermenêuticos conduzir-nos-á a uma interpretação jurídica (= mé-
todo jurídico) da constituição em que o princípio da legalidade (= normatividade) constitucional é fun-
damentalmente salvaguardado pela dupla relevância atribuída ao texto: (1) ponto de partida para a
tarefa de mediação ou captação de sentido por parte dos concretizadores das normas constitucionais;
(2) limite da tarefa de interpretação, pois a função do intérprete será a de desvendar o sentido do texto
sem ir para além, e muito menos contra, o teor literal do preceito. (2003, p. 1210, grifos do autor)
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ção, em que pouca importância se dava à correta interpretação e aplicação da nor-ma. Em crítica aos métodos de interpretação, adverte Bonavides (2016, p. 495),quanto à eventual extrapolação dos limites das competências:Mas a interpretação, quando excede os limites razoáveis em que sehá de conter, quando cria ou “inventa” contra legem, posto que apa-rentemente ainda aí à sombra da lei, é perniciosa, assim à garantiacomo à certeza das instituições. Faz-se mister, por conseguinte,ponderar gravemente nas consequências que advêm de um irrefle-tido alargamento do raio de interpretação constitucional, como aobservação tornou patente desde que se introduziram métodosdesconhecidos na hermenêutica das Constituições.Competência não se presume! Em breve lição de Maximiliano (2011, p. 216), deno-ta-se estreita relação com o Princípio da Legalidade, pelo qual ao administrador sóé dado fazer aquilo que a lei autoriza e determina. Nessa mesma toada caminhaoutro mestre sobre o referido princípio, asseverando que o mesmo “É o fruto dasubmissão do Estado à lei. É, em suma: a consagração da ideia de que a Administra-
ção Pública só pode ser exercida na conformidade da lei e que, de conseguinte, a ati-vidade administrativa é atividade sublegal, infralegal, consistente na expedição decomandos complementares à lei” (BANDEIRA DE MELLO, 2015, p. 103, grifos nos-sos).Não é demais relembrar que o exercício de poder fora dos limites prescritos pelaConstituição Federal constitui abuso de autoridade. Em vigor desde 1965, a Lei nº4.898/65 estabelece, no art. 4º, que constitui abuso de autoridade o ato lesivo dahonra ou do patrimônio de pessoa natural ou jurídica, quando praticado com abusoou desvio de poder ou sem competência legal. Com efeito, as penalidades aplicadaspelo TCESP às entidades privadas, por não atenderem aos princípios da adminis-tração pública presentes no caput do art. 37 da CF/88, tipificam abuso de autori-dade e afrontam o princípio da legalidade. E, ainda, a exigência da realização deconcurso público para uma fundação de apoio que, por vezes, induz a Justiça Tra-balhista a entender tratar-se de servidor público, determinando a reintegração doempregado, que fora legalmente dispensado em face de finalização de convêniosou de algum projeto, com o pagamento de todos os direitos trabalhistas.Ilustram, ainda, essas breves considerações sobre o Princípio da Legalidade as sá-bias palavras de Bobbio, Matteucci e Pasquino (2007, p. 674, grifos nossos), com aindispensável lição filosófica:Na linguagem política, entende-se por Legalidade um atributo e umrequisito do poder, daí dizer-se que o poder é legal ou age legalmen-

te ou tem o timbre da Legalidade quando é exercido no âmbito ou de
conformidade com leis estabelecidas ou pelo menos aceitas. Emboranem sempre se faça distinção, no uso comum e muitas vezes até nouso técnico, entre Legalidade e legitimidade, costuma-se falar em



TAVARES, João Batista. A influência sobre a política de ciência, tecnologia e inovação (...). 222

RDDA, vol. 4, n. 1, 2017

Legalidade quando se trata do exercício do poder e em legitimidadequando se trata de sua qualidade legal: o poder legítimo é um podercuja titulação se encontra alicerçada juridicamente; o poder legal é
um poder que está sendo exercido de conformidade com as leis. Ocontrário de um poder legítimo é um poder de fato; o contrário de
um poder legal é um poder arbitrário. Quem detém o poder não odetém nem o exerce sempre de forma arbitrária, assim como nemsempre quem exerce o poder arbitrariamente é detentor unicamen-te de um poder de fato. Com base nesta acepção do termo Legalida-
de, entende-se por princípio de Legalidade aquele pelo qual todos os
organismos do Estado, isto é, todos os organismos que exercem poder
público, devem atuar no âmbito das leis [...]Destarte, malgrado os órgãos técnicos do Tribunal de Contas do Estado de São Pau-lo terem historicamente trilhado uma interpretação equivocada acerca das dispo-sições afetas ao controle externo previsto na Constituição Federal e em norma in-fraconstitucional, a conclusão lógica que emerge das considerações apontadas re-cai no sentido de que o âmbito da fiscalização pelo TCESP deve concentrar-se so-

mente nos órgãos e entidades da Administração direta e indireta do Estado e dos
Municípios paulistas.

5. Considerações acerca de algumas leis paulistas. Afronta ao princípio

da simetriaEmbora ainda não disponha de ampla lição doutrinária, o princípio da simetriaconstitucional, hodiernamente, encontra-se amplamente aplicado pelo SupremoTribunal Federal (STF), como bem assentou Martins. Também conhecido por prin-cípio do paralelismo das formas, tal princípio exige que os Estados, o Distrito Fede-ral e os Municípios adotem, tanto quanto for possível, em suas respectivas Consti-tuições e Leis Orgânicas, os princípios fundamentais e as regras de organização doEstado (notadamente relativas a sua estrutura, forma de aquisição e exercício dopoder, estabelecimento de seus órgãos e limites de atuação) existentes na Consti-tuição Federal.Nesse particular, o Legislador paulista não vem adotando o princípio da simetriaem relação à prescrição contida na Seção IX do Capítulo I do Título IV, da CartaMagna de 1988, não reproduzindo corretamente o que nela está insculpido. Poressa razão, Miguel Reale Júnior (1991, p. 70-74), concentrando atenção nos dispo-sitivos da Carta Federal e da Estadual, especificamente no item 3 do seu parecer,aborda a matéria da seguinte forma:3. A ConstituiçãoCumpre verificar que tal disciplina legislativa casa-se inteiramentecom o disposto na Constituição Federal de 1988, que, quanto ao
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controle externo a ser realizado pelo Tribunal de Contas, estabeleceque a este compete:‘Art. 71... II – julgar as contas dos administradores e demais respon-sáveis por dinheiros, bens e valores públicos da administração dire-ta e indireta, incluídas as fundações e sociedades instituídas e man-
tidas pelo Poder Público federal, e as contas daqueles que deremcausa a perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte pre-juízo ao erário público’.Assinale-se que, durante o processo constituinte, o projeto da Cons-tituição até o segundo turno estabelecia: ‘fundações e sociedadesinstituídas ou mantidas pelo Poder Público’.A redação para o segundo turno trouxe a correção da aditiva: ‘insti-tuída e mantida pelo Poder Público’.
A Constituição do Estado de São Paulo reproduz com erro a norma da
Constituição Federal, pois estabelece a alternativa ‘instituída ou
mantida’. É flagrante neste caso a afronta à disposição contida no
art. 75 da CF, que impõe às constituições estaduais, no que tange à
fiscalização, a reprodução do contido na norma constitucional fede-
ral.Como assinala Raul Machado Horta: ‘As normas de reprodução de-correm do caráter compulsório da norma constitucional superior’(Poder Constitucional do Estado-membro, RDP 88-10, 1988).Com efeito, o art. 75 da CF estabelece que as normas estabelecidasnesta seção aplicam-se no que couber ‘à organização, composição efiscalização dos Tribunais de Contas dos Estados [...]’.A reprodução é compulsória e importa em reconhecer que a exigên-cia de ambas as condições previstas na norma constitucional fede-ral deve prevalecer, cabendo a fiscalização do Tribunal de Contasapenas com relação às fundações instituídas e mantidas pelo PoderPúblico”. (REALE JÚNIOR, 1991, p. 70-74, grifos nossos).Referido equívoco também está presente nos arts. 2º e 27, da Lei Orgânica doTCESP, afrontando igualmente o princípio da simetria constitucional. A propósito,em seu compêndio sobre o conflito de normas, a mestra Diniz (2014, p. 46) ensinaque “o princípio lex superior quer dizer que em um conflito entre normas de dife-rentes níveis, a de nível mais alto, qualquer que seja a ordem cronológica, terá pre-ferência em relação à de nível mais baixo. Assim, p.ex., a Constituição prevalecesobre uma lei”. Nesse sentido, dúvidas não restam de que prevalece a redaçãoconstante no inciso II do art. 71 da CF/88, devendo ser desconsiderada a redaçãodo art. 32 da CE/SP e artigos correspondentes da Lei Complementar nº 709/93.
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Segundo Maximiliano (2011, p. 104), entre os processos de interpretação legislati-va, o Processo Sistemático consiste em comparar o dispositivo sujeito a exegesecom outros do mesmo repositório ou de leis diversas, mas referentes ao mesmoobjeto.Arremata, ainda, o ilustre professor:Por umas normas se conhece o espírito das outras. Procura-se con-ciliar as palavras antecedentes com as consequentes, e do examedas regras em conjunto deduzir o sentido de cada uma.Em toda ciência, o resultado do exame de um só fenômeno adquirepresunção de certeza quando confirmado, contrastado pelo estudode outros, pelo menos dos casos próximos, conexos; à análise suce-de a síntese; do complexo de verdades particulares, descobertas,demonstradas, chega-se até a verdade geral. (MAXIMILIANO, 2011,p. 104)Assim, para bem interpretar os arts. 2º e 27 da Lei Orgânica do TCESP, necessáriose faz perquirir o que prevê a Constituição Federal a respeito da matéria. É de senotar, como já mencionado, que não se identifica, no caput do art. 70, qualquer in-
tenção do Constituinte em concentrar a ação fiscalizatória do controle externo sobre
fundações de direito privado, não integrantes da Administração indireta da União,
Estados, Distrito Federal ou dos Municípios.Noutro dispositivo legal, a Lei Complementar nº 846/98, que dispõe sobre a quali-ficação de entidades como organizações sociais, o Legislativo paulista também a-frontou o art. 75 da CF/88, na medida em que determinou, no art. 12, a submissãodo balanço das entidades privadas à análise pelo TCESP. Cabe aqui registrar que aProcuradoria Geral da República, por meio da Assessoria Jurídica Constitucional,encontra-se analisando o cabimento de propositura de uma ação direta de incons-titucionalidade do referido dispositivo, autuado sob nº 1.00.000.007416/2016.Referida deficiência legislativa concorreu com a injusta penalização dessas entida-des privadas que prestam inestimáveis serviços à sociedade, por mais de duas dé-cadas, até que arguida no TC- 6025/026/16, em 22.2.16, a referida inconstitucio-nalidade do dispositivo acima indicado que resultou com publicação da ResoluçãoTCESP 02/16, em 7/4/2016.No tocante à política de ciência, tecnologia e inovação a situação não foi diferente.As fundações de apoio contribuem no processo de articulação das universidadespúblicas e dos institutos de pesquisas públicos do Estado, constituindo-se em me-canismo imprescindível na gestão administrativa e financeira necessária à execu-ção de projetos de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, cien-tífico e tecnológico e de estímulo à inovação.
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A Lei federal nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004, já em sua redação original,reconheceu a importância das instituições de apoio, prevendo no inciso VII do art.2º que deveriam ser instituições criadas sob o amparo da Lei nº 8.958, de 20 dedezembro de 1994, com a finalidade de dar apoio a projetos de pesquisa, ensino eextensão e de desenvolvimento institucional, científico e tecnológico.Atualmente, no Brasil, além da Lei federal, os Estados do Rio de Janeiro, EspíritoSanto, Paraná, Santa Catarina, Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Pernambuco, RioGrande do Norte, Sergipe, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e Tocantins contempla-ram em suas respectivas leis de inovação a figura das instituições de apoio. No Dis-trito Federal, existe Projeto de Lei que também contempla a figura das instituiçõesde apoio, criadas sob o amparo da Lei nº 8.958/94, com a finalidade de dar apoioaos referidos projetos.No Estado de São Paulo, vigora a Lei Complementar nº 1049/2008, a qual dispõesobre medidas de incentivo à inovação tecnológica, à pesquisa científica e tecnoló-gica, porém, infelizmente, essa lei não reproduziu e nem regulamentou o relacio-namento dos seus institutos de pesquisa e das universidades públicas estaduaiscom as fundações de apoio, dificultando o pleno desenvolvimento dos projetos,motivo pelo qual se entende, neste estudo, que os projetos de inovação não se de-senvolveram na medida em que requeria o Estado que possui a maior economia dopaís.Com efeito, e lamentavelmente, esses equívocos nos projetos do Legislativo paulis-ta apresentam um cenário de grandes dificuldades para as fundações de apoio, a-lém de um criticável empoderamento indevido de sua Corte de Contas, comporta-mento que, infelizmente, prejudica não só a plena atuação da administração públi-ca, mas também repercute no desenvolvimento do próprio Estado, uma vez que,judicando sem respaldo na Constituição Federal, incute-se grande insegurança ju-rídica naqueles que atuam em processos de contratação de despesas públicas, a-frontando, também, o caráter dinâmico do Direito.
6. O manual de fundações do Tribunal de Contas do Estado. Defasagem

de duas décadasEstando a Constituição Federal prestes a completar a terceira década de sua pro-mulgação, cumpre destacar que, no ordenamento jurídico pátrio, desde a edição daEmenda Constitucional nº 19/1998, coexistem duas modalidades de Fundação Pú-blica, a saber: a de direito privado e a de direito público. As Fundações Públicas dedireito privado são criadas nos moldes do art. 37, XIX, da Constituição Federal, ouseja, mediante lei autorizadora e expedição de decreto do Poder Executivo, cujoestatuto social deverá ser levado a registro, diferentemente das Fundações Públi-cas de direito público, que são criadas diretamente por lei específica, sem a neces-sidade de qualquer registro para aquisição da personalidade jurídica.
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Infelizmente, ainda, hodiernamente, desprovido de qualquer fundamentação jurí-dica, o TCESP mantém como jurisdicionadas fundações de direito privado que nãopertencem à Administração Indireta do Estado de São Paulo, conforme se compro-va no Manual Básico – O Tribunal e a Administração Indireta do Estado (Tribunalde Contas do Estado de São Paulo, 2012, p. 50, grifos nossos), sendo relevante indi-car que a própria Corte paulista reconhece que extrapola sua competência consti-tucional, como se pode verificar a seguir:A fiscalização do TCESP alcança 3 (três) tipos de entidade fundacio-nal; um deles, tal qual depois melhor se verá, não é instituído, nemmantido pelo Poder Público.São essas as espécies de fundação jurisdicionada:1 - A fundação típica é instituída e mantida pelo Poder Público;2 - A fundação de apoio é instituída, mas não mantida pelo PoderPúblico; e3 - A fundação conveniada não é instituída, tampouco mantida peloPoder Público.O referido “manual” reconhece que as fundações de apoio são instituídas, mas que
não são mantidas pelo Poder Público, bem como admite que as fundações convenia-
das não são instituídas e nem mantidas pelo Poder Público. Ora, se as fundações deapoio e as conveniadas não são mantidas com recursos públicos, não há razão jurí-dica para serem incluídas no rol das entidades jurisdicionadas e terem suas contasjulgadas por aquela Corte de Contas. Contudo, a Corte paulista insiste em tratá-lascomo se públicas fossem, causando imensos prejuízos às universidades públicas eao desenvolvimento de projetos de pesquisas:TC-001469/026/13 RELATOR: Conselheiro Sidney Estanislau Be-raldo – Decisão de 16/08/2016 – Acórdão Publicado no Diário Ofi-cial em 15/09/2016:(...)Contribui para a crítica situação financeira, com poucas perspecti-vas de melhorias futuras, a forma como a USP vem preenchendoseus postos de trabalhos, inclusive as acumulações sem qualquermedida específica e efetiva de acompanhamento da compatibilidadede horários, nos casos em que ocorrem o acúmulo de cargos, em-pregos ou funções públicas e, ainda, a constatação de existência deservidores submetidos ao Regime de Dedicação Integral à Docênciae à Pesquisa (R.D.I.D.P.) que ocupam cargos, funções ou empregosem outros órgãos da Administração Pública (FUSP, FCTH, FFM eFUVEST)(...). (grifo nosso).
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Em outro julgado, comprovando ausência de uniformização das decisões, o TCESP,sob a relatoria do conselheiro Renato Martins Costa, reconhece a verdadeira natu-reza jurídica das fundações de apoio:TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULOGABINETE DO CONSELHEIRO RENATO MARTINS COSTAPRIMEIRA CÂMARA – SESSÃO DE 28/10/2014 – ITEM 21TC-000208/003/12Contratante: Universidade Estadual de Campinas – UNICAMP.Contratada: Fundação de Desenvolvimento da Unicamp – FUN-CAMP.Voto: [...]Sucede que a FUNCAMP – Fundação para o Desenvolvimento da U-nicamp é entidade privada, já que criada por ato do Conselho Dire-tor da Unicamp e não por lei em sentido estrito, razão pela qual não
integra a Administração Pública. [...]. (grifos nossos).Em que pese a corretíssima posição do Conselheiro-Relator, acima colacionada, ofato é que o manual básico, originalmente elaborado décadas atrás, ainda trata asfundações de apoio como entidades públicas, contrariando todo ordenamento apli-cável às mesmas. Vejamos:TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULOSECRETARIA DIRETORIA-GERALPROCESSO: 00001116.989.15-3DESPACHO DE 27/01/2016[...]Relembro que a FUNVET está classificada nesta Corte como Funda-ção de apoio e, nesse sentido, conforme entendimento exarado dosautos do TCA-34749/026/03, tais entidades beneficiam-se de certaflexibilidade das normas fiscalizadoras deste Tribunal, em especialquanto à contratação de pessoal destinada ao cumprimento de suasatividades finalísticas.É cediço, entretanto, que existe distinção entre contratações desti-nadas às referidas atividades fim e aquelas direcionadas à manu-tenção das atividades meio, ou seja, se de ordem finalística, adotar-se-á por parâmetros seus próprios estatutos e regimentos internos;
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caso contrário, tais contratações deverão ser precedidas de concurso
público, nos termos do artigo 37, II da Constituição Federal.[...]Diante do exposto, manifesto-me pelo conhecimento e, quanto aomérito, pelo não provimento do Recurso em epígrafe (grifo nosso).Mas, o que também causa estranheza é o fato de que o Ministério Público de Contasdo Estado de São Paulo, que foi instituído pela Lei Complementar nº 1.110, de14/5/2010, com a competência de promover a defesa da ordem jurídica, como

guarda da lei e fiscal de sua execução, infelizmente, também segue o referido ma-nual, que, como já foi demonstrado, não encontra respaldo no ordenamento jurídi-co, concluindo no processo supracitado da seguinte forma:No caso em exame, em se tratando de atividade-meio, sujeita, por-tanto, ao regular concurso público de provas e/ou de provas e títu-los, nos termos fixados pelo artigo 37, II, da Constituição Federal,[...] (grifos nossos).Todavia, mantém o posicionamento quanto o conhecimento do re-curso ordinário e, no mérito, pelo não provimento (grifos do autor).Rafael Antonio Baldo – Procurador do Ministério Público de Contas.Processo TC 1116/989/15 (Recurso contra sentença proferida noTC 72/989/14-8).Importante neste momento exercitar o direito comparado com outra Corte de Con-tas Estadual, trazendo-se à baila um trecho do parecer do Ministério Público deContas do Estado de Minas Gerais que se encontra acostado nos autos do Processonº 695824, de autoria do Dr. Glaydson Santo Soprani Massaria, procurador-geral,que, além de dignificar a sagrada instituição “Ministério Público”, também se posi-ciona na mesma linha prescrita pela majoritária doutrina, cujo conteúdo deve ser-vir de paradigma para o Ministério Público de Contas do Estado de São Paulo:[...]19. No que tange à Decisão Normativa mencionada não restam dú-vidas de que a mesma configura diploma de hierarquia inferior à lei.
Assim, como ato normativo do Tribunal de Contas, o mesmo não pode
inovar na ordem jurídica e tampouco estabelecer normas contra ou
ultra legem, bem como criar direitos, obrigações, proibições e medi-
das punitivas.20. Desta feita, a DN nº 01/2012, como ato normativo expedido noexercício da competência regulamentar do Tribunal de Contas, pre-visto no inciso XXIX do art. 3º da sua Lei Orgânica, está adstrita aoslimites da Lei Complementar nº 120/2011, sendo-lhe vedado criar
direitos e obrigações não previstos na lei, bem como editar regras ju-
rídicas novas nos casos em que esta restou silente.
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21. No presente caso, a decisão normativa editada, além de ter ex-trapolado os limites das regras contidas na Lei Orgânica do Tribu-nal de Contas, adentrou em matéria reservada à lei formal.22. Reitere-se que, se ao decreto (considerando sua relevância noordenamento jurídico brasileiro como um exercício de competêncianormativa regulamentar do chefe do Poder Executivo) é expressa-mente vedada a inovação na ordem jurídica, ainda que favorável aocontexto normativo da lei que pretende regulamentar, não há se-quer de se cogitar a possibilidade de inovação jurídica por qualqueroutro ato normativo infralegal.[...] (grifos nossos).Diante dessa realidade vivenciada na Corte de Contas do Estado de São Paulo, cabeclamar às autoridades constituídas nos Poderes Executivo e Legislativo, além doMinistério Público Estadual e Seccional da OAB-SP, para que concentrem um poucomais atenção sobre os procedimentos adotados por essa Corte de Contas, postoque os mesmos vêm refletindo direta e negativamente no desenvolvimento do Es-tado e seus Municípios, onde se constata grande insegurança jurídica a todos osjurisdicionados e àqueles inconstitucionalmente incluídos nesse rol, como as fun-dações de apoio.
7. Da necessária obediência ao art. 75 da Constituição Federal pelos

Tribunais de Contas dos EstadosArt. 75. As normas estabelecidas nesta seção aplicam-se, no quecouber, à organização, composição e fiscalização dos Tribunais deContas dos Estados e do Distrito Federal, bem como dos Tribunais eConselhos de Contas dos Municípios.Apenas como exemplo, dentre os muitos julgados da Suprema Corte que compro-vam a compulsoriedade da submissão das Cortes Estaduais ao modelo federal, valecitar trecho do Acórdão da ADI 3.715 – TO, publicado em 30/10/2014, em que orelator, Ministro Gilmar Mendes, assevera que “A Constituição Federal é clara ao
determinar, em seu art. 75, que as normas constitucionais que conformam o modelo
federal são de observância compulsória pelas Constituições dos Estados-membros”(grifos nossos). E, ainda:

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – CONSTITU-
IÇÃO DO ESTADO DA PARAÍBA – TRIBUNAL DE CONTAS ESTADUAL –
LIMITAÇÃO DE SEUS PODERES – INSTITUIÇÃO DE SISTEMA DE A-
PROVAÇÕES FICTAS – DIVERGÊNCIA COM O MODELO FEDERAL –
MEDIDA CAUTELAR – DEFERIMENTO PARCIAL.

– Com a superveniência da nova Constituição, ampliou-se, de modo
extremamente significativo, a esfera de competência dos Tribunais de



TAVARES, João Batista. A influência sobre a política de ciência, tecnologia e inovação (...). 230

RDDA, vol. 4, n. 1, 2017

Contas, os quais foram investidos de poderes jurídicos mais amplos,
em decorrência de uma consciente opção política feita pelo legislador
constituinte, a revelar a inquestionável essencialidade dessa Institui-
ção surgida nos albores da República.

A atuação dos Tribunais de Contas assume, por isso mesmo, impor-
tância fundamental no campo do controle externo e constitui, como
natural decorrência do fortalecimento de sua ação institucional, te-
ma de irrecusável relevância.

O regramento dos Tribunais de Contas estaduais, a partir da Consti-
tuição de 1988 – inobstante a existência de domínio residual para sua
autônoma formulação – é matéria cujo relevo decorre da nova fisio-
nomia assumida pela federação brasileira e, também, do necessário
confronto dessa mesma realidade jurídico-institucional com a juris-
prudência do Supremo Tribunal Federal que, construída ao longo do
regime constitucional precedente, proclamava a inteira submissão
dos Estados-membros, no delineamento do seu sistema de controle ex-
terno, ao modelo jurídico plasmado na Carta da República. [...] ADI215-5 – Paraíba –Medida Liminar. Relator: Min. CELSO DE MELLO –Julgamento: 07/06/1990 – Órgão Julgador: Tribunal Pleno (grifosnossos).Importa ainda registrar que o comando insculpido no art. 75, da CF/88, deve sercompulsoriamente adotado pelos Tribunais de Contas estaduais, conforme reite-rada, mansa e pacífica jurisprudência uniforme do Supremo Tribunal Federal(STF). Precedentes: ADI 215, rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 7/6/1990,Plenário, DJ de 3/8/1990; ADI 849, rel. Min. Sepúlveda Pertence, julgamento em11/2/1999, Plenário, DJ de 23/4/1999; ADI 916, rel. Min. Joaquim Barbosa, julga-mento em 2/2/2009, Plenário, DJE de 6/3/2009; ADI 1.964, rel. Eros Grau, julga-mento em 14/4/2010, Plenário, DJE de 17/6/2010; ADI 4.416, rel. Edson Fachin,julgamento em 6/10/2010, Plenário, DJE de 27/10/2010; ADI 3.307, rel. CármenLúcia, julgamento em 2/2/2009, Plenário, DJE de 28/5/2009; ADI 3.715, rel. Gil-mar Mendes, julgamento em 21/8/2014, Plenário, DJE de 29/10/2014.Além dos julgados acima, releva trazer outra decisão do Supremo Tribunal Federal,que, embora referente ao TCU, aplica-se integralmente às Cortes estaduais, justamentepor força do princípio da simetria:"O TCU não tem competência para julgar as contas dos administra-
dores de entidades de direito privado. A participação majoritária doEstado na composição do capital não transmuda seus bens em pú-blicos. Os bens e valores questionados não são os da administraçãopública, mas os geridos considerando-se a atividade bancária pordepósitos de terceiros e administrados pelo banco comercialmente.Atividade tipicamente privada, desenvolvida por entidade cujo con-
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trole acionário é da União." (MS 23.875, rel. min. Nelson Jobim, jul-gamento em 7-3-2002, Plenário, DJ de 30-4-2004)Diante da comprovada farta jurisprudência assentada pela Suprema Corte acercadessa matéria, importante ilustrar com a lição de Maximiliano (2011, p. 147, grifosnossos): A jurisprudência é a fonte mais geral e extensa de exegese, indicasoluções adequadas às necessidades sociais, evita que uma questãodoutrinária fique eternamente aberta e dê margem a novas deman-das: portanto diminui os litígios, reduz ao mínimo os inconvenien-tes da incerteza do Direito, porque de antemão faz saber qual será oresultado das controvérsias.Além da jurisprudência pacificada há muito tempo pelo STF, a boa doutrina tam-bém é uníssona no entendimento de que os Tribunais de Contas estaduais devemcompulsoriamente se submeter ao modelo federal, consoante o disposto no art. 75da CF/88, infelizmente, restando apenas o TCESP que ainda se mantém refratário aessa harmonização.
É a esses Tribunais de Contas Estaduais e Municipais e aos Conselhos de Contas Mu-
nicipais (também Estaduais) que se dirige o art. 75, para declarar que as normasestabelecidas nos arts. 70 a 74 se aplicam, no que couber, à sua organização, com-posição e fiscalização, assim como ao Tribunal de Contas do Distrito Federal. A ex-pressão “no que couber”, aí, só tem sentido normativo de mera adaptação do textoà organização estadual e municipal, como se dissesse: “onde se lê ‘Tribunal de Con-tas da União’, leia-se ‘Tribunal de Contas do Estado’” etc.; “onde se lê ‘ministros doTribunal de Contas da União’, leia-se ‘conselheiros do Tribunal de Contas do Esta-do’” etc. (SILVA, 2014, p. 479).Outros doutrinadores de igual quilate também lecionam nesse mesmo sentido, as-sim, cabe recorrer à lição de Carvalho Filho (2016):É mister acentuar, neste ponto, que as funções básicas dos Tribu-nais de Contas em geral são exatamente as que constam do art. 71da CF, muito embora as normas sejam aplicáveis diretamente à Cor-te de Contas federal. Significa dizer que, pelo princípio da simetria

constitucional, os demais Tribunais de Contas não podem inserir,em sua competência, funções não mencionadas na Constituição Fe-deral. Referidos Tribunais devem adotar, como modelo de compe-tência, as funções constantes do art. 71 da CF. Esse entendimento,aliás, já expressamente abraçado pelo Supremo Tribunal Federal,de forma irreparável, a nosso ver. (CARVALHO FILHO, 2016, p.1068, grifos nossos).Consoante a lição do mestre Bandeira de Mello (2015, p. 974):
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Todas as disposições constitucionais atinentes ao Tribunal de Con-tas da União aplicam-se, no que couber, à organização, composiçãoe fiscalização incumbentes aos Tribunais de Contas dos Estados edo Distrito Federal – cujos membros designam-se Conselheiros eserão em número de sete – bem como aos Tribunais e Conselhos deContas dos Municípios, atendidas as disposições estabelecidas nasrespectivas Constituições estaduais (art. 75 e parágrafo único).Em parecer acostado no processo STF – ADI nº 374 – do emitente Prof. Dr. ManoelGonçalves Ferreira Filho, com a sapiência do doutrinador, em situação absoluta-mente análoga ao ora retratado neste estudo e, até mesmo, em face também dopróprio TCESP, cabe destacar a resposta dada à pergunta sobre quais as normasprevistas na Constituição Federal e relativas à organização, composição e fiscaliza-
ção financeira pelo Tribunal de Contas da União são aplicadas aos Tribunais deContas dos Estados. 16.1. Segundo já se enfatizou, dispõe o art. 75 da Constituição Brasi-leira:“As normas estabelecidas nesta seção aplicam-se, no que couber, à

organização, composição e fiscalização dos Tribunais de Contas dos
Estados e do Distrito Federal, bem como dos Tribunais e Conselhos de
Contas dos Municípios”.

Claramente, pois, em tudo o que couber (ou seja, em tudo o que não
for impossível a aplicação da norma, em vista das diferenças de estru-
tura entre a União – por exemplo, a estrutura bicameral do Legislati-
vo –, de um lado, e os Estados, ou o Distrito Federal, ou o Município,
de outro), as regras previstas na Constituição Brasileira relativamen-
te ao Tribunal de Contas da União se aplicam aos Tribunais de Contas
dos Estados (grifos nossos).Na mesma linha doutrinária, Medauar (2015, p. 456, grifos nossos) leciona que “asnormas da Constituição Federal sobre o Tribunal de Contas da União aplicam-seaos Tribunais de Contas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios” (art.75).Para Carlos Ayres Britto (2001), ex-ministro do Supremo Tribunal Federal (STF):De lembrar que as disposições constitucionais sobre o Tribunal deContas da União se reproduzem nas Constituições e Leis Orgânicasdos Estados-membros, do Distrito Federal e dos Municípios, respec-tivamente, por expresso desígnio da própria Lei Maior do País.Assim, diante de todo o exposto, resta claro que, “nos âmbitos estadual e munici-pal, as normas sobre fiscalização contábil, financeira e orçamentária aplicam-seaos respectivos Tribunais e Conselhos Municipais, conforme artigo 75” (DI PIE-TRO, 2016, p. 899, grifos nossos).
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8. O impacto sobre a política de ciência, tecnologia e inovação do Esta-

do de São Paulo em face do exercício do controle externo além dos li-

mites constitucionaisEm tópico antecedente, demonstrou-se o modo como a Corte de Contas paulistatrata as universidades públicas e suas fundações de apoio caracterizando grandedesrespeito para com a Academia, ofensa ao princípio da autonomia universitária eabuso de poder no julgamento das contas de entidades de direito privado que nãointegram a Administração direta e indireta do Estado de São Paulo. Pois bem, essecenário vivenciado pelos professores universitários e pesquisadores públicos, semsombra de dúvida, traz um clima de insegurança jurídica e até mesmo de receioante a fiscalização exercida pelo TCESP sobre os pagamentos de bolsas meritoria-mente pagas pelas fundações de apoio aos professores e cientistas, com recursosrepassados por empresas investidoras em inovação tecnológica, portanto, de ori-gem privada ou por entidades de fomento à pesquisa e inovação.Em face do exercício da função fiscalizatória praticada de maneira inconstitucionalpela Corte de Contas paulista, revela evidente que esse cenário vem causando im-pacto negativo sobre a execução dos projetos de pesquisas no Estado de São Paulo.Esse resultado pode ser comprovado na revista PesquisaFAPESP de Novembro de2016, que retratou o ranking de patentes de invenção no Brasil de 2015. Não obs-tante se ressalte que as Universidades brasileiras ampliaram esforços para transfe-rir conhecimento para a sociedade, observa-se nos dados extraídos da revista ecomplementados pelos dados de 2014, colhidos junto ao sítio do INPI, que as Uni-versidades paulistas apresentaram significava queda nos registros de pedidos noano de 2015:Gráfico 1 – A queda dos registros de pedidos de patentes das Universidades Estaduaispaulistas:
Aaaaaaaaaananananana 2014 2015USP 74 44UNICAMP 73 52UNESP 31 33

Poder-se-ia justificar esse cenário como resultado da grave crise que assola o nos-so país. Mas, se realmente fosse esse o derradeiro motivo, atingiria também uni-versidades de outros Estados, o que não aconteceu, pois, como a própria revista
Pesquisa FAPESP informa, a Universidade Federal de Minas Gerais foi a que maisregistrou patentes em 2015, com o total de 56, com sensível acréscimo em relaçãoa 2014, quando foram depositados 40 pedidos, apesar de Minas Gerais enfrentar
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crise financeira mais aguda que São Paulo. Enquanto as universidades paulistasregridem, aquela vinculada à União está avançando.Caso o Estado de São Paulo, outrora conhecido como a locomotiva do Brasil, emrazão de seu peso na economia nacional, continue reservando o tratamento hodi-ernamente dispensado às suas universidades públicas como simples órgãos públi-cos e às suas instituições de apoio como entidades públicas, para atingir o objetivode diminuir a distância abissal existente para o mundo desenvolvido será um ca-minho ainda mais longo ou mesmo impossível, em face das dificuldades que atu-almente estão emperrando o desenvolvimento dos projetos de pesquisas em par-cerias com a iniciativa privada.Não há dúvida que seria extremamente benéfico para o Estado de São Paulo que aCorte Estadual de Contas reconhecesse a importância dessas parcerias das univer-sidades públicas com o setor privado, que se constitui na operacionalização da po-lítica de ciência, tecnologia e inovação. Com efeito, seria extremamente bem-vindapara o estímulo do desenvolvimento de nosso país, cuja interface é feita pelas fun-dações de apoio, já que a maioria das competências brasileiras encontra-se justa-mente no interior das universidades públicas e dos institutos de pesquisas.É sempre preciosa a lição de Hernan Chaimovich (2000, grifos nossos) – em Brasil,
ciência, tecnologia: alguns dilemas e desafios – quando afirma que, em nosso país,“a produção de ciência e boa parte da tecnologia se realizam na universidade públi-
ca”. E, mais adiante, comprova que, “no Brasil, a produção de ciência é realizada
quase na sua totalidade nas universidades públicas”. Por fim, destacamos outraconstatação do cientista: “É preciso também salientar que, sem a participação dos
cientistas na gerência das prioridades, os investimentos raramente obtêm qualquer
sucesso”.O recente marco legal de ciência, tecnologia e inovação trouxe estímulos ao desen-volvimento desse setor e, reconhecendo expressamente a importância das funda-ções de apoio como mecanismo fundamental na implementação dos projetos, emdiversos artigos fez referência a essas entidades, a começar pela conceituação queestá presente no art. 2º, VII: fundação de apoio: fundação criada com a finalidadede dar apoio a projetos de pesquisa, ensino e extensão, projetos de desenvolvimen-to institucional, científico, tecnológico e projetos de estímulo à inovação de inte-resse das ICTs, registrada e credenciada no Ministério da Educação e no Ministérioda Ciência, Tecnologia e Inovação, nos termos da Lei nº 8.958, de 20 de dezembrode 1994, e das demais legislações pertinentes nas esferas estadual, distrital e mu-nicipal.As Fundações de Apoio, por serem de natureza privada, são muito importantespara o desenvolvimento dos projetos de ciência, tecnologia e de inovação, pois fa-zem a interface entre o conhecimento científico gerado no interior das universida-des e institutos de pesquisas públicos e as empresas investidoras em projetos de
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inovação ou em projetos de P & D, encomendados, por exemplo, pelas concessioná-rias e permissionárias de serviços públicos de distribuição de energia elétrica quesão estimuladas a aplicar percentual da receita operacional líquida em programasde eficiência energética no uso final.É igualmente importante registrar que foi a Lei federal nº 8.958/94 que inovou noordenamento pátrio trazendo a figura jurídica das fundações de apoio, inauguran-do no Brasil uma nova forma de relacionamento do Poder Público com as pessoasjurídicas de direito privado sem fins lucrativos. Posteriormente, assistiu-se à inser-ção das Organizações Sociais por meio da Lei federal nº 9.637/98, seguida pela Leinº 9.790/99, que criou as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público e,finalmente, mais recentemente as Organizações da Sociedade Civil de que trata aLei nº 13.019/14. É certo que na origem essas entidades possuem a mesma natu-reza jurídica, isto é, na grande maioria, são fundações e associações de direito pri-vado sem finalidade lucrativa, revelando já passar da hora de o legislador pensarna elaboração de um código de relacionamento do Poder Público com o terceirosetor, que, atualmente, compreende entidades fundamentais para a implementaçãode políticas públicas nas áreas de saúde, educação, cultura, desporto e lazer, meioambiente, ciência, tecnologia e inovação.
9. ConclusãoÉ com muita perplexidade que chegamos ao final deste trabalho constatando queum dos Estados mais poderosos da nação encontra-se numa condição de letargiaprofunda em relação à sua administração pública, notadamente no relacionamentoentre o Poder Público, suas universidades e as entidades privadas sem finalidadelucrativa que colaboram com o Estado. O empoderamento indevido de sua Corte deContas irradiou insegurança jurídica em todos aqueles que atuam na Administra-ção direta e indireta. Não é preciso ser um catedrático para saber que, para o bomdesenvolvimento de projetos de ciência, tecnologia e inovação, os pesquisadoresnecessitam de estímulos e de segurança jurídica, requisitos atualmente frágeis emface de uma Corte de Contas sobrepondo-se ao princípio da autonomia universitá-ria e à própria Constituição Federal, reduzindo as Universidades estaduais ao nívelde um simples órgão público.Não se pode atribuir a diferença do resultado da UFMG em relação às Universida-des paulistas apenas ao fato de o Ministério Público de Contas do Estado de MinasGerais exercer sua competência estritamente nos limites da CF/88, como demons-trado neste estudo, e nem ao fato de a UFMG integrar a administração pública fe-deral e o TCU ter dispensado as fundações de apoio de lhes prestarem contas dire-tamente desde maio de 1995. Contudo, não se pode desconsiderar que o  procedi-mento fiscalizatório atualmente aplicado às Universidades estaduais paulistas esuas fundações de apoio, muito provavelmente, ao estabelecer uma cultura do re-
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ceio em inovar, pode estar interferindo negativamente no desempenho destas, emface da insegurança jurídica que permeia as instituições.É notório que as competências do TCU previstas na Constituição Federal aplicam-se compulsoriamente na ação fiscalizatória das Cortes estaduais e municipais, desorte que o controle externo recai exclusivamente sobre a Administração Direta eIndireta de todos os entes federativos, sendo esta a posição pacificada pela Supre-ma Corte, além de comungada em uníssono pela esmagadora maioria dos maisrespeitados doutrinadores brasileiros que se dedicaram ao tema. Além disso, o quese defende neste estudo é que a Corte de Contas paulista harmonize seu procedi-mento fiscalizatório nos limites estabelecidos pela lei e praticados por todos osdemais Tribunais de Contas brasileiros.Ao aproximar-se do primeiro centenário de existência, o TCE-SP reclama por umaurgente e profunda atualização de seus procedimentos. A recente criação da Co-missão Permanente de Análise de Jurisprudência pela Resolução nº 10/2016 cons-titui-se numa boa sinalização de mudança. Como primeira atribuição dessa comis-são toma-se a liberdade de sugerir a atualização da jurisprudência em relação àsfundações de apoio, conforme restou amplamente comprovado neste estudo. Adi-cionalmente, releva consignar que a implantação do processo digital nos moldes doTribunal de Justiça do Estado de São Paulo, possibilitando amplo acesso aos advo-gados aos processos em trâmite na Corte, também contribuirá com a moderniza-ção, além de ser homenagem ao princípio da transparência que tanto reclama anossa sociedade.A Corte de Contas do maior Estado da federação brasileira, ao manter estruturahipertrofiada, ofende o princípio da racionalização e da simplificação de processos.A supressão de controles que se evidenciam como puramente formais e cujo custose mostra evidentemente superior à necessidade é medida que se impõe a todoagente público. E, ainda, julgando em descompasso com os preceitos da Constitui-ção Federal, além de provocar flagrante injustiça, causa insegurança jurídica paraos pesquisadores e agentes públicos dos órgãos jurisdicionados, gerando irrecupe-rável atraso e comprometendo não somente a política de ciência, tecnologia e ino-vação, mas também o desenvolvimento da Administração Pública paulista.
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